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República de Angola

Termos de Referência para

Avaliação das Necessidades Pós-Desastre da Seca (ANPD)

I. Antecedentes

O sul de Angola tem sido afectado por ciclos recorrentes de secas e cheias desde 2008. No início de 2016, a seca provocada pelo El Niño afectou 755.930 pessoas na região sul tendo a província do Cunene sido a mais afectada.

As comunidades rurais têm vindo a perder progressivamente as suas reservas de alimentos e sementes prolongando os ciclos de pobreza e, consequentemente, o aumento da vulnerabilidade aos choques climáticos. As comunidades agro-pastoris perderam a capacidade de lidar com as cada vez mais complicadas dificuldades ambientais, tais como a diminuição da qualidade do pasto e das terras de pastagem, diminuição do acesso à água para consumo humano e animal, problemas de saúde animal e perdas, e a resultando na redução da capacidade para cultivar campos, assim como na degradação da fertilidade dos solos e da qualidade da água.
Nas províncias do sul, a colheita não assegurará mais de 3-4 meses das necessidades alimentares, devido à redução da produção agrícola causada por chuvas irregulares e falta de sementes durante a última época agrícola.Devido à falta de reservas alimentares, com destaque para a província do Cunene, a comunidade procedeu às colheitas demasiado cedo, quando os grãos ainda não estavam maduros, não podendo agora servir como sementes para a próxima época. Em Maio-Junho de 2016 os reservatórios de água já estavam quase vazios e a transumância começou com meses de antecedência.
Além disso, devido à desvalorização do Kwanza, os preços dos alimentos de base dispararam nos mercados locais, reduzindo o poder de compra em 40%. O preço do cabaz alimentar aumentou 800% num ano (entre Fevereiro de 2015 e Fevereiro de 2016), diminuindo depois 62% em Março-Abril, graças a uma maior disponibilidade da produção, mas deverá aumentar novamentediminuindo o acesso aos alimentos e bens por parte das pessoas vulneráveis. No início de Junho de 2016, os preços da cesta básica alimentar duplicaram (225%) em três semanas, sendo esse um indicador de que vão começar a faltar alimentos. A desnutrição tem sido agravada pelas más colheitas e calcula-se que quase 96.000 crianças com menos de 5 anos de idade necessitem de tratamento para a subnutrição aguda severa (SAS). Mais d, e 58% dos internamentos hospitalares de crianças menores de 5 anos são devidos à subnutrição. Segundo a Direcção Provincial de Saúde do Cunene a taxa de mortalidade por malnutrição atingiu os 35% no hospital . A taxa de Subnutrição Aguda Severa (SAS) foi de 7% em crianças menores de 5 anos de idade. A situação foi aparentemente melhor em Abril de 2016, embora no final de Maio tenha começado a agravar-se novamente e espera-se que piore nos próximos meses, devido à insegurança alimentar. Mais de 30% dos furos existentes não estão funcionais, resultando em que menos de 20% das comunidades têm acesso a água potável e instalações sanitárias adequadas. A incidência das doenças transmitidas pela água é cada vez maior, incluindo o número de casos de malária, que registaram uma subida de 76% desde 2015.
A conjugação de baixos rendimentos, reservas de alimentos limitadas, pouca disponibilidade de água e aumentos acentuados do preço dos alimentos básicos é susceptível de levar a uma grande crise de segurança alimentar no sul de Angola a partir de Setembro 2016.

II. Resposta e coordenação 

Em Outubro de 2015, o Governo de Angola criou uma comissão inter-Ministerial para avaliar a situação e dar recomendações para a resposta. Em Novembro de 2015, foi realizada uma avaliação rápida da situação em termos de alimentação e nutrição pela FAO, juntamente com as Direcções Provinciais de Saúde (DPS) e da Agricultura (DPA) nas províncias do Cunene, Cuando Cubango, Huíla e Namibe. Com nas avaliações, a Comissão Interministerial coordenada pelo Ministério do Planeamento preparou o programa de assistência à população afectada pela seca No entanto, a operacionalização do programa confrontou-se com dificuldades financeiras. 

Em Janeiro de 2016, uma equipa da ONU visitou a província do Cunene e avaliou a situação calamitosa, confirmando a necessidade de uma intervenção humanitária para apoiar os esforços do Governo de Angola. Posteriormente, em Março de 2016, a ONU começou a prestar apoio de emergência para responder às necessidades de 585.000 pessoas mais vulneráveis em termos de Saúde, Nutrição, Água, Saneamento e Higiene (WASH), Segurança Alimentar e Agricultura em três províncias Cunene, Huíla e Namibe, no âmbito do quadro executivo criado pelos respectivos Planos Provinciais de Preparação, Contingência, Resposta e Recuperação de 2015-17. Paralelamente, a World Vision International, começou também a providenciar avaliações e assistência alimentar ao abrigo do apoio financeiro da ECHO da UE.

A nível nacional, foi criada uma Comissão inter-ministerial de Assistência à população afectada pela Seca liderada pelo Ministério do Planeamento e Desenvolvimento Territorial para coordenar os esforços de emergência. A nível provincial, foram constituídos grupos de coordenação de resposta provincial, liderados pela Protecção Civil e envolvendo as direcções dos governos provinciais, agências da ONU, ONGs e a Cruz Vermelha. Para reforçar a coordenação humanitária, a ONU constituiu uma Equipa Nacional de Emergência com um funcionário de campo humanitário baseado em Ondjiva, no Cunene, para coordenar os esforços, criar sinergias e informar a ONU e o Governo sobre a resposta em curso. O PNUD tem vindo a apoiar os esforços da protecção civil para concretizar os planos de contingência provinciais e as estratégias-piloto de reforço da resiliência no Cunene, em Huíla e no Namibe.

Embora reconheça os esforços envidados por todas as partes na prestação de um apoio a curto prazo, o governo entendeu, no entanto, que as intervenções humanitárias não irão acabar com o impacto  das secas recorrentes que afectam a região sul. Admitiu a necessidade de desenvolver um programa de médio/longo prazo para melhorar a resiliência das comunidades afectadas pela seca nas províncias com base nos resultados da Avaliação das Necessidades Pós-Desastre (ANPD).

Assim, com base na parceria estabelecida entre a CNPC e a ONU na área do desenvolvimento de capacidades de Avaliação das Necessidades Pós Desastre desde 2015, a CNPC, em nome do Executivo, solicitou em Maio de 2016 a assistência técnica da ONU para a realização de uma ANPD nas províncias prioritárias; Cunene, Huíla e Namibe e, posteriormente, o desenvolvimento de um programa de reforço da resiliência. Espera-se que esta abordagem possa, por sua vez, contribuir para a implementação da estratégia governamental de “graduação” dos Países Menos Avançados (PMA) e de assimilação nacional dos Objectivos Desenvolvimento Sustentável, assim como para o Quadro de Sendai para a Redução do Risco de Desastres (RRD) 2015-2030.

I. Objectivos Geral 

Avaliar rápidamente o impacto da seca nas províncias do Cunene, Huíla e Namibe, utilizando dados existentes de avaliações semelhantes que estão actualmente em curso, bem como, definir uma estratégia para a recuperação, incluindo as respectivas implicações financeiras, propondo recomendações para melhorar a capacidade futura de resiliência à seca.

II. Objectivos Principais 
1. Estimar o impacto global da seca de 2012-2016 no desenvolvimento socioeconómico das províncias mais afectadas do Cunene, Huíla e Namibe aos níveis provinciais e locais.

2. Avaliar quantitativamente os efeitos da seca de 2012 - 2016 sobre as reservas de activos físicos e de gado, a deterioração das condições de vida da população afectada e o declínio da produção e da produtividade nos sectores produtivos e nos serviços básicos.

3. Ajudar o Governo, concretamente a CNPC a melhorar a resposta à seca em 2016, isto é;  (i) definindo as visões, princípios orientadores e prioridades de recuperação/reforço da resiliência a nível provincial e sectorial, alinhando-os com os objectivos de desenvolvimento a longo prazo; e, (ii) estabelecendo um quadro sequencial e priorizado de intervenções multissetoriais para a recuperação/reforço da resiliência.

4. Assegurar que as estratégias de recuperação contemplam a necessidade de redução dos riscos a longo prazo e medidas de reforço da resiliência, "reconstruir melhor", bem como, as questões de género e ambientais.

5. Identificar políticas, opções de investimento e programas que possam quebrar o cíclo de secas e promover a resiliência à seca no curto, médio e longo prazo.

6. Orientar e facilitar a formação em avaliações de PDNA/resiliência e desenvolvimento de capacidades para os membros do Sistema Nacional de Protecção Civil em Angola.

III. Produtos resultantes da ANPD 

1. Um relatório sobre a avaliação das necessidades, dos danos e perdas para cada sector selecionado, incluindo uma estratégia abrangente sobre as prioridades das necessidades. 

2. Um Quadro de Recuperação de Desastres/Construção de Resiliência para a implementação de um plano de recuperação detalhado que inclua mecanismos de coordenação institucional e financeira em conformidade com a análise das lacunas, mostrando concretamente o que é necessário e uma estratégia de monitoria e comunicação.
Os relatórios serão redigidos em inglês e traduzidos para português.

III. Coordenação da ANPD
A coordenação geral será levada a cabo pelo Governo Angolano através da Equipa de Gestão da ANPD, liderada pelo Ministério do Interior, sendo que, o Ministério da Agricultura, enquanto membro da CNPC, também vai desempenhar um papel fundamental, uma vez que a agricultura é o sector mais atingido.

Esta equipa será apoiada por parceiros internacionais, nomeadamente Sistema das Nações Unidas (ONU) em Angola, Banco Mundial (BM) e União Europeia (UE) – que providenciará orientação e supervisão técnica ao processo de ANPD. Uma descrição mais detalhada destas estruturas de coordenação encontra-se no Anexo I.
IV. Resumo da Metodologia 

A Avaliação das Necessidades Pós – Desastres (ANPD), é metodologia utilizada para avaliar o impacto de uma situação pós - desastres, a fim de formular uma estratégia de recuperação a curto, médio e longo prazo, ou seja, a mesma permite aos Governos calcular os danos e perdas de um desastres, bem como, avaliar os recursos financeiros e materiais necessários para repor as condições normais da população a curto, médio e longo prazo, associando a isto a componente resiliência. 

A avaliação rápida que iremos desenvolver basear-se - á nas licções aprendidas em ANPDs noutros países com problemas de seca, e procurará tirar melhor partido de uma série de avaliações em curso ou recentemente concluídas de modo a reduzir os esforços e aumentar a eficiência da avaliação. Esta actividade incluirá a recolha de dados de referência pré-desastres para comparar com as condições pós-desastres, a fim de avaliar o impacto dos desastres e formular a estratégia global de recuperação. 
A avaliação rápida irá analisar os dados disponíveis junto de fontes dos Governos Provinciais e Municipais e das avaliações humanitárias/sectoriais já existentes ou em curso, ou seja, as que incidem em: necessidades alimentares e reservas de sementes; estado das bombas de água manuais; situação nutricional dos menores de 5 anos; visão geral das necessidades humanitárias; mapeamento dos grupos vulneráveis; questões transversais, tais como meios de subsistência, governação e questões de género, etc., que poderão ser complementadas por dados adicionais recolhidos eventualmente através do processo de ANPC que incorporará análise de resiliência. 
Os dados serão recolhidos através de uma combinação de avaliações multissectoriais de campo, pesquisa documental, informações por satélite (tais como a African Risk View ou informações sobre anomalias da vegetação) e entrevistas com as partes interessadas. Será dada prioridade às análises de dados existentes; serão planeadas visitas de campo para preencher as lacunas de dados ou para consultar as autoridades provinciais e municipais e outras partes interessadas. Ver Anexo 2: Metodologia Genérica e Modelo de Relatório de Análise sectorial.
O processo de avaliação compreende as seguintes fases:
1. Preparação e Pesquisa Documental:
A fase preparatória inclui o estabelecimento de uma coordenação adequada com todos os parceiros envolvidos na avaliação; chegar a acordo quanto aos termos de referência para a avaliação; finalizar os contactos adequados e decidir sobre os pontos focais com diferentes entidades governamentais; constituir a equipa multisectorial que irá realizar a avaliação; e planear e programar a avaliação: logística, coordenação e administração.

Esta fase preparatória inclui também uma pesquisa documental inicial para recolher informação de referência, determinar o alcance das avaliações sectoriais, identificar as lacunas de informação, preparar e chegar a acordo quanto aos modelos de recolha de dados, bem como identificar e contratar rapidamente consultores para realizarem a recolha de dados no terreno e elaborarem os relatórios. Para começar, serão realizadas pesquisas documentais para analisar e compilar todas as informações de referência disponíveis para os diversos sectores, com vista a identificar lacunas nos dados de partida e também para identificar as várias fontes de dados para a recolha de dados de referência sobre danos e perdas. Durante esta fase, serão identificados os municípios/comunidades onde serão feitas as visitas e a recolha de dados. 

2. Formação:

Uma sessão de formação de 3 dias de orientação para os funcionários do governo a nível  nacional e provincial terá lugar para se atualizarem os conhecimentos sobre a metodologia da ANPD, partilhar e explicar as especificidades de uma ANPD da seca, introdução de modelos de recolha de dados de ANPD, incluindo informação de referência, projectos de relatórios sectoriais, etc. Durante a formação, a equipa multissetorial irá criar e disponibilizar um mapa de municípios/comunidades para a recolha de dados de campo. 

3. Trabalho Analítico e Análises Estratégicas Sectoriais:

Conforme mencionado acima, será dada prioridade à avaliação e à triangulação de dados de avaliações já existentes; serão realizadas visitas de campo para colmatar as lacunas de dados e/ou consultar as autoridades provinciais e municipais e outras partes interessadas, tais como representantes do sector público/das comunidades, ONGs, agências da ONU e outras partes interessadas. As equipas sectoriais irão analisar os dados fornecidos pelo Governo para avaliar a extensão e a qualidade dos dados disponíveis. Seguir-se-á uma revisão e análise dos dados pelas equipas sectoriais/centrais com vista a preparar os projectos de relatório de cada sector. O autor principal/perito reunirá então os resultados específicos de cada sector num único documento consolidado, incluíndo o trabalho analítico relevante realizado pelo Governo de Angola, parceiros doadores, ONU e ONGs.

4. Consultas Finais e Redacção do Relatório:

Após a conclusão da recolha e análise de dados, as equipas de cada sector irão redigir os relatórios sectoriais e serão realizadas consultas com as principais partes interessadas para priorizar estratégias de recuperação e custos. Outros trabalhos detalhados, como seja garantir que as questões transversais são abordadas e são evitadas duplas contagens, também serão assegurados.

5. Consultas para Validação das Necessidades de Recuperação e Reforço da Resiliência 
6. Preparação do Quadro de Recuperação de Desastres/Reforço da Resiliência 
7. Apresentação dos Resultados e Divulgação do Relatório Final 
V. Âmbito da Avaliação 

Âmbito Temporal: o horizonte temporal da avaliação será confirmado com os parceiros governamentais. No entanto, propõe-se que os danos e perdas causadas pela seca sejam avaliadas para as épocas de 2015 e 2016. As necessidades de recuperação também serão identificadas com vista à elaboração de uma estratégia de resiliência aos efeitos da seca. 
Âmbito geográfico: a avaliação irá abranger os municípios mais afectados pela seca no Cunene, Huíla e Namibe (número exacto e distribuição a determinar pelo Governo, análise documental e outras avaliações relevantes).
Âmbito Sectorial: a avaliação será composta por uma análise sectorial dos danos e perdas causadas pela seca – incluindo o seu impacto no bem-estar da população e no desenvolvimento da região. Esta análise será a base para a identificação das necessidades de recuperação e para desenvolver uma estratégia de recuperação e resiliência à seca. A avaliação incidirá sobre um certo número de sectores prioritários que foram particularmente afectados pela seca, como a agricultura, a água, o saneamento, a saúde e a nutrição. Questões transversais, tais como a Redução do Risco de Desastres, Governação e Género, serão tidas em conta relativamente aos impactos e às necessidades em todos os sectores.
Avaliação Sectorial (sectores-alvo):
· Sectores Produtivos:

· Agricultura, Pecuária, Pescas, comércio incluindo as Infraestruturas comunitárias 

· Sectores das Infraestruturas Físicas:

· Água e Saneamento 

· Irrigação

· Sectores Sociais:

· Saúde 

· Educação

· Assistência social

· Questões transversais:

· Emprego e Modos de Vida 

· Redução do Risco de Desastres, Governação

· Género, incluindo a violência baseada no género (VBG)

· Ambiente, Resiliência à Seca 

· Estatística

Avaliação do Impacto Humano e Social:
· Impacto Socioeconómico 

· Relações e Coesão Social 

· Necessidades da comunidade para a gestão das secas 

· Segurança alimentar e Nutrição
Cada equipa sectorial será liderada por funcionários governamentais dos ministérios competentes e apoiada por representantes do Banco Mundial, União Europeia e Nações Unidas.

VI. Cronograma

	Actividade 
	Data de Conclusão

	1. Recepção da solicitação de ANPD/programação resiliente por parte do GdA/CNPC 
	20 de Maio de 2016

	2. Identificação e mobilização das equipas sectoriais, finalização dos TdR e distribuição das tarefas entre os parceiros 
	6 de Junho a 22 de Julho

	3.Planeamento e preparação da ANPD, incluindo a coordenação com outras avaliações em curso 
	11 de Junho a 22 de Julho

	4.Discussões sobre o propósito com as equipas sectoriais e especialistas locais da ONU, Banco Mundial, União Europeia e outros 
	11 de Junho a 22 de Julho

	5.Análise documental e recolha de dados secundários 
	11 de Junho a 22 de Julho

	6. Seminário de refrescamento para os participantes em ANPD e DRF (Luanda) 
	27 a 29 de Julho

	7.Realização das visitas de campo e recolha de dados (Cunene, Huíla, Namibe) 
	31 de Julho -12 de Agosto

	8.Análise dos dados e conclusões (Cunene, Huíla, Namibe) 
	01-12 de Agosto

	9.Validação das necessidades identificadas, priorização e definição da estratégia abrangente de recuperação em parceria com as autoridades municipais/provinciais/nacional
	13-19 de Agosto 

	10.Elaboração dos relatórios sectoriais (rascunho) (Resultado 1) 
	22-31 Agosto

	11.Reunião de auscultação e consulta com os governos provinciais para formular um Quadro detalhado de Recuperação de Desastres/Construção de Resiliência (Resultado 2)  
	1-15 de Setembro

	12.Relatório final apresentado a CNPC (Resultados 1 e 2) 
	20 de Setembro

	13. Impressão e divulgação do relatório final 
	21-30 de Setembro


Anexo 1: Mecanismos de Gestão e Coordenação 
As estruturas de coordenação a serem criadas para orientar o exercício da ANPD incluem:
Equipa de Gestão da ANPD:
O Governo de Angola, através da Comissão Nacional de Protecção Civil (CNPC), liderado pelo Ministério do Interior, irá: 

· Providenciar a supervisão estratégica e orientação para o processo global da ANPD;

· Tomar decisões relacionadas aos recursos necessários para o exercício da ANPD;

· Funcionar como um elo entre a comunidade internacional, o GdA e o núcleo da Equipa de Coordenação da ANPD.

Equipa de Coordenação da ANPD:
A Equipa de Coordenação da ANPD é constituída pela CNPC (líder), a UE, a ONU, o Banco Mundial e outros parceiros relevantes. As funções da Equipa de Coordenação são as seguintes:
· Concluir a identificação de participantes para a ANPD e confirmar a disponibilidade.

· Facilitar os mecanismos logísticos das actividades da missão (locais, visitas de estudo, etc.)

· Compilar os dados de apoio necessários para a ANPD (incluindo relatórios de avaliação existentes, Relatório Flash Appeal, mapas, etc.)

· Compilar os dados de referência para a ANPD obtidos junto dos vários ministérios participantes, usando as matrizes fornecidas pela missão de apoio técnico.

· Preparar as folhas de dados de campo padrão para a equipa multi-sectorial, em consulta com especialistas, garantindo que as questões de género e outras questões transversais relevantes são integradas em todos os sectores de forma eficaz e abrangente.
· Providenciar orientação técnica à equipa de gestão de alto nível relativamente à avaliação e aos relatórios.
· Organizar as consultas necessárias para o processa ANPD e para a finalização do Quadro de Recuperação de Desastres/Reforço da Resiliência.

· Facilitar a reunião de alto nível para apresentar os resultados do relatório de avaliação.

Equipa do Relatório da ANPD:
A Equipa do Relatório da ANPD é constituída pela CNPC (líder), a UE, a ONU, o Banco Mundial e outros parceiros relevantes. As funções da Equipa do Relatório são as seguintes:
· Analisar os resultados sectoriais e fornecer orientações para a elaboração do relatório de avaliação.

· Assegurar que as questões de género e outras questões transversais relevantes são integradas em todos os sectores de forma eficaz e abrangente.

· Redigir o relatório final da ANPD.

Anexo 2: Metodologia Genérica e Modelo de Relatório da Análise Sectorial 
a. Resumo do sector.
b. Metodologia de avaliação.
c. Contexto de pré-desastres e Informação de linha de base incluindo as prioridades políticas sectoriais existentes e os principais programas.

d. Contexto pós-desastre

i. Efeitos de desastres: danos, perdas, aumento dos riscos e vulnerabilidades, questões de governação.
ii. Impacto sócio-económico.
e. Necessidades de recuperação

i. Breve período .
ii. Médio período .
iii. Longo período .
f. Estratégia de recuperação 

i. Visão .
ii. Modalidade de implementação.
Um quadro de recuperação pós desastre seria um documento complementar que vai ajudar o Governo de Angola a implementar um plano de recuperação detalhado, incluindo uma discussão sobre as condições institucionais e de coordenação, questões financeiras, monitoria e avaliação e comunicação.
Luanda, os  21 de Julho de 2016
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